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SENTENÇA 

I - RELATÓRIO  

Trata-se de mandado de segurança impetrado por PAULO JUNG em 

face da DELEGADA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO 

ALEGRE, através do qual busca que a autoridade impetrada se abstenha de cobrar 

o imposto de renda sobre os demais saques a serem efetuados até resgate integral 

do VGBL, inclusive na fonte. 

Narra que foi diagnosticado com neoplasia maligna, sendo que já 

teve reconhecido o direito de isenção de imposto de renda incidente sobre seus 

proventos de aposentadoria, na forma do art. 6º, XIV, da Lei 7713/88. Entende que 

tal isenção deve ser estendida ao saque de valores constantes em plano de 

previdência privada. 

No Evento 6.1, foi extinto o processo em relação ao pedido de 

restituição de valores e deferida a medida liminar pleiteada, para suspender a 

exigibilidade do imposto de renda sobre os valores a serem resgatados pelo 

impetrante de sua conta de previdência complementar junto ao BrasilPrev Seguros 

e Previdência (VGBL matrícula nº 234861592-9). 

A União requereu seu ingresso no feito no Evento 13.1.   

O MPF juntou parecer ao Evento 19.1, apontando ausência de 

interesse público apto a justificar sua intervenção no feito. 

Vieram os autos conclusos para sentença.  

É o relatório. Decido.  
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II - FUNDAMENTAÇÃO  

O exame do pedido liminar, no Evento 6.1, praticamente esgotou a 

matéria posta em discussão nos presentes autos, motivo pelo qual segue aqui 

transcrita e passa a integrar a ratio decidendi desta sentença, nos seguintes 

termos:  

Pedido liminar 

A concessão da liminar em mandado de segurança é medida que requer a 

coexistência de dois pressupostos, sem os quais é impossível a expedição do 

provimento postulado. Tais requisitos estão previstos no art. 7º, III, da Lei nº 

12.016/09, e autorizam a ordem inicial quando restar demonstrada a relevância 

do fundamento (fumus boni iuris) e o perigo de prejuízo se do ato impugnado 

puder resultar a ineficácia da medida, caso seja, ao fim, deferida a segurança 

(periculum in mora). 

Mostra-se plausível, em parte, o direito invocado. 

Com efeito, assim dispõe o artigo 6º, XIV e XXI, da Lei nº 7.713/1988: 

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos 

por pessoas físicas: 

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em 

serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 

ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 

hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 

estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por 

radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da 

medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da 

aposentadoria ou reforma” (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004); 

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse 

rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, 

exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da 

medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a 

concessão da pensão.     

Vê-se, portanto, que a finalidade social da norma que previu a isenção do 

imposto de renda foi a de possibilitar ao enfermo o custeio das despesas com o 

tratamento da patologia, consistentes na aquisição de remédios, consultas 

médicas, e realização periódica de exames, providências que demandam, com 

absoluta urgência, maiores recursos financeiros que os exigidos da pessoa sadia 

na mesma faixa etária. 



Ainda, é importante mencionar que, de acordo com a Súmula 598 do STJ, 

é desnecessária a apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento 

judicial da isenção do imposto de renda, desde que o magistrado entenda 

suficientemente demonstrada a doença grave por outros meios de prova. 

Ainda, relativamente à previdência privada contratada pela impetrante, assim 

dispõe o Decreto nº 9.580/18 (que atualmente regulamenta a tributação do 

imposto de renda): 

Art. 35. São isentos ou não tributáveis: 

II - os seguintes rendimentos pagos pelas previdências públicas e privadas: 

b) os proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço 

e aqueles percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose 

ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 

hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 

estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por 

radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida e fibrose cística 

(mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que 

a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou da reforma (Lei nº 

7.713, de 1988, art. 6º, caput , inciso XIV ; e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º) 

; 

§ 4º As isenções a que se referem as alíneas "b" e "c" do inciso II do caput 

aplicam-se: 

III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão. 

De fato, a referida regra legal não faz qualquer espécie de restrição a ponto de 

afastar a incidência da isenção relativamente aos saques da previdência 

privada, qualquer que seja o plano e, portanto, mesmo na hipótese de resgate 

puro da reserva matemática.  

Assim já decidiu o STJ, in verbis: 

RECURSOS DA FAZENDA NACIONAL E DO CONTRIBUINTE 

INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 2. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

RENDA DA PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO PARA PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA E RESGATES. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MOLÉSTIA 

GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI N. 7.713/88, C/C ART. 39, §6º, DO DECRETO N. 

3.000/99. IRRELEVÂNCIA DE SE TRATAR DE PLANO DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA MODELO PGBL (PLANO GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE) OU 

VGBL (VIDA GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE). 

1. O recurso especial da FAZENDA NACIONAL não merece conhecimento 

quanto à alegada violação ao art. 535, do CPC/1973, tendo em vista que fundado 



em argumentação genérica que não discrimina a relevância das teses, não as 

correlaciona aos artigos de lei invocados e também não explicita qual a sua 

relevância para o deslinde da causa em julgamento. Incidência da Súmula n. 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

2. Conhecidos os recursos da FAZENDA NACIONAL e do CONTRIBUINTE por 

violação à lei e pelo dissídio em torno da interpretação da isenção prevista no 

art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 e do art. 39, §6º, do Decreto n. 3.000/99. 

3. A extensão da aplicação do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 (isenção para 

proventos de aposentadoria ou reforma recebidos por portadores de moléstia 

grave) também para os recolhimentos ou resgates envolvendo entidades de 

previdência privada ocorreu com o advento do art. 39, §6º, do Decreto n. 

3.000/99, que assim consignou: "§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI 

e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou 

pensão". Precedentes: REsp 1.204.516/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, julgado em 04.11.2010; AgRg no REsp 1144661 / SC, Segunda Turma, 

Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 25.04.2011. 

4. O destino tributário dos benefícios recebidos de entidade de previdência 

privada não pode ser diverso do destino das importâncias correspondentes ao 

resgate das respectivas contribuições. Desse modo, se há isenção para os 

benefícios recebidos por portadores de moléstia grave, que nada mais são que o 

recebimento dos valores aplicados nos planos de previdência privada de forma 

parcelada no tempo, a norma também alberga a isenção para os resgates das 

mesmas importâncias, que nada mais são que o recebimento dos valores 

aplicados de uma só vez. Precedentes: AgInt no REsp. n. 1.481.695 / SC, 

Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 23.08.2018; EDcl 

nos EDcl no AgInt no AREsp. n. 948.403 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. 

Francisco Falcão, julgado em 07.06.2018; 

AgInt no REsp. n. 1.554.683 / PR, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

julgado em 22.05.2018; AgInt no REsp. n. 1.662.097 / RS, Segunda Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28.11.2017. 

5. Para a aplicação da jurisprudência é irrelevante tratar-se de plano de 

previdência privada modelo PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) ou VGBL 

(Vida Gerador de Benefício Livre), isto porque são apenas duas espécies do 

mesmo gênero (planos de caráter previdenciário) que se diferenciam em razão 

do fato de se pagar parte do IR antes (sobre o rendimento do contribuinte) ou 

depois (sobre o resgate do plano). 

6. O fato de se pagar parte ou totalidade do IR antes ou depois e o fato de um 

plano ser tecnicamente chamado de "previdência" (PGBL) e o outro de "seguro" 

(VGBL) são irrelevantes para a aplicação da leitura que este Superior Tribunal 

de Justiça faz da isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 c/c art. 39, 

§6º, do Decreto n. 3.000/99. Isto porque ambos os planos irão gerar efeitos 

previdenciários, quais sejam: uma renda mensal - que poderá ser vitalícia ou por 

período determinado - ou um pagamento único correspondentes à sobrevida do 

participante/beneficiário. 

7. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido e recurso especial do CONTRIBUINTE provido. 



(REsp n. 1.583.638/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021 - grifei) 

Outrossim, em sentido favorável ao reconhecimento da isenção pleiteada, em 

relação a proventos de aposentadoria complementar, independente da 

modalidade contratada, cite-se a jurisprudência do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região, verbis: 

IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. 

COMPROVAÇÃO. PROVENTOS. APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR. RESGATES DE VALORES DEPOSITADOS EM 

PLANO PGBL E VGBL. (TRF4, AC 5027702-23.2020.4.04.7100, SEGUNDA 

TURMA, Relator RÔMULO PIZZOLATTI, juntado aos autos em 20/04/2022) 

No caso dos autos, o impetrante comprova o diagnóstico de neoplasia maligna 

desde, pelo menos, agosto de 2009, conforme documentos juntados aos autos 

(1.9 e 1.10), sendo que obteve, na via administrativa, o direito à isenção do 

imposto de renda sobre seus proventos de aposentadoria. 

Quanto ao perigo de dano, é evidente o prejuízo infligido ao impetrante 

decorrente do desconto, a título de IRRF, dos valores relativos à sua previdência 

complementar, pois, conforme já ressaltado, a finalidade social da norma que 

prevê a isenção do imposto de renda é a de possibilitar ao enfermo o custeio das 

despesas com o tratamento da patologia, consistente na aquisição de remédios, 

consultas médicas, e realização periódica de exames, providências que 

demandam, com absoluta urgência, maiores recursos financeiros que os exigidos 

da pessoa sadia na mesma faixa etária. 

Por fim, digno de nota mencionar que, caso constatado até a prolação da 

sentença que o imposto de renda estaria incidindo devidamente, prejuízo não terá 

a União, pois eventuais correções poderão ser feitas na declaração de ajuste 

anual ou mediante declaração retificadora, restando ao Fisco, ainda, a 

possibilidade de cobrar as diferenças por meio de lançamento. 

Ante o exposto, DEFIRO, em parte, o pedido liminar para suspender a 

exigibilidade do imposto de renda sobre os valores a serem resgatados pelo 

impetrante de sua conta de previdência complementar junto ao BrasilPrev 

Seguros e Previdência (VGBL matrícula nº 234861592-9). 

Ausentes quaisquer alterações de fato ou direito aptas a infirmar o 

entendimento acima exposto, a concessão da segurança é medida que se impõe.  

III – DISPOSITIVO  

Ante o exposto, confirmo a liminar deferida anteriormente e, no 

mérito, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS, 

concedendo em parte a segurança ao impetrante, a fim de declarar seu direito à 

isenção de imposto de renda incidente sobre os valores a serem resgatados pelo 



impetrante de sua conta de previdência complementar junto ao BrasilPrev Seguros 

e Previdência (VGBL matrícula nº 234861592-9), na forma da fundamentação. 

Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 

12.016/2009).   

Condeno a União a reembolsar 90% das custas despendidas pelo 

impetrante, devidamente atualizadas.   

Espécie sujeita a reexame necessário.  

Publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se, inclusive o 

MPF.  

Eventuais apelações interpostas pelas partes restarão recebidas no 

efeito devolutivo (art. 14, § 3º, da Lei n.º 12.016/2009).  

Havendo interposição de recurso, intime-se a parte contrária para 

apresentação de contrarrazões, nos termos do artigo 1010, § 1º, do CPC.  

Juntadas as respectivas contrarrazões e não havendo sido suscitadas 

as questões referidas no § 1º, do artigo 1009 do CPC, remetam-se os autos ao 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região.  

Caso suscitada alguma das questões referidas no § 1º do artigo 1009 

do CPC, intime-se o recorrente para manifestar-se, no prazo previsto no § 2º do 

mesmo dispositivo.  

Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.  
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